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RESUMO
Este artigo está centrado em propagar a importância da não intervenção estatal, mostrando que desde o século XVI era comum principados quererem adentrar em outro com o intuito de dominá-lo. Abordaremos também a idéia de Estado soberano, de poder de autodeterminação deste, mostraremos as exceções do princípio da não intervenção, uma vez que, quando se estão em jogo à paz e os direitos humanos, assim como a segurança internacional, de acordo com a ONU, a ação interventora é legítima. Traremos também como exemplo a má investida da ONU na intervenção da Somália; país africano que por causa de uma guerra civil passou pela experiência da intervenção. Destarte, iremos evidenciar o que é uma intervenção, iremos defender enfaticamente a não intervenção, e teremos como objetivo principal a realização de uma análise bibliográfica para evidenciar o dever que um Estado tem de não intervir em outro. A globalização foi eficaz a partir do momento que fez com que os Estados se unissem, e clamassem pelo surgimento de grupos e do ideal de identidade, mas vale lembrar que não é porque vários Estados se aglomeram com um fim econômico, por exemplo, que devem submeter suas regras a todos os demais países que não compõem esse grupo, e assim querer gerenciar negócios peculiares a esses que por algum motivo têm fragilidade em pôr a ordem e em gerar o bem estar – social.
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LA OBLIGACIÓN DE LA NO INTERVENCIÓN ESTATAL

RESUMEN

Este artículo está centrado en transmitir la grandeza de la no intervención estatal, demostrando que desde el siglo XVI era normal principados intentar alcanzar otros para imponer su poder. Abordaremos también la cuestión de lo que es un Estado soberano, su capacidad de organizarse, traremos aún las excepciones del principio de la no intervención, una vez que, cuando se compromete el futuro de la paz y de los derechos humanos, y sin duda, de la seguridad internacional, en conformidad com la ONU, la acción interventora es legítima. Traremos como ejemplo la mala investida de la ONU en la intervención en Somalia, país africano que debido uma guerra civil ha pasado por dificuldades. En esa forma, comprobaremos lo que es uma intervención, defenderemos com mucha fuerza la no intervención, y teremos como objetivo principal la realización de una análisis bibliográfica para decir que un Estado tiene la obligación de no intervenir en outro. La globalización fuera muy importante desde el rato que dejó posíble a los Estados se unirsen y, quedasen en un mismo grupo, vale acordar que, no es porque vários Estados están en un mismo escalón que deban poner otro a sus reglas, y así gerenciar las actividades del Estado debil o flaco economicamente.
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1 INTRODUÇÃO
         Desde muito cedo temos ouvido falar em intervenção ou não intervenção de um Estado em outro, em 1513 começava a ser escrito uma das obras mais renomadas de todos os tempos, O Príncipe, como assim foi intitulado o trabalho de Nicolau Maquiavel, este veio versar sobre política, economia, sociedade e, principalmente, domínio, ou seja, como conquistar principados, como governa - los, já que eles antes de qualquer intervenção, tinham leis próprias. 

         Se fizermos uma analogia, veremos que Maquiavel, sem dúvida nenhuma é atualíssimo, mostra-nos como dominar um principado diante da fragilidade deste, ou seja, Maquiavel é capaz de demonstrar como é fácil conquistar um principado com suas próprias armas e com as armas dos outros. Certo é que a noção de Estado que temos hoje é mais complexa que a idéia de ‘Estado’ do séc. XVI, definida por Nicolau como Território ou Estado cujo soberano é um príncipe ou uma princesa, até porque nesta época estaríamos diante de uma monarquia e não de uma República traçada em critérios de democracia, de justiça, de igualdade e de direitos inerentes ao homem, na ótica dos Direitos Humanos é lógico, mas apesar de a época ser outra, é possível notar que aquilo ensinado a Lourenço de Médicis por Maquiavel pode ser aplicado ainda hoje, pois através de políticas de intervenção.

        Estados se reúnem e decidem adentrar nos limites de outro Estado (inicialmente soberano), para tentar reorganizá-lo e ‘ajudar’ os civis que sofrem com o caos instalado, fome, guerras étnicas, descaso do governo, porque geralmente não há quem governe para o povo, devido à corrupção; então a analogia pode ser feita: Os principados se transformaram em Estados gozadores de soberania interna e externa, os príncipes deram lugar aos governantes (na maioria das vezes eleitos pelo povo), e os cidadãos não são mais vistos como meros servos, pois ganharam status de Indivíduo gozador de direitos civis e políticos do Estado, capaz então de definir o rumo dessa organização político – jurídica, contudo apesar desta transformação de principados para Estados na concepção atual e de se ter um pensamento globalizado para o pensamento de liberdade, igualdade e fraternidade, nota - se que domínios ainda existem, o dever de não intervenção estatal era para ser um dever absoluto, e não relativo como se apresenta hoje. Sabermos através do estudo e da disciplina de Direito Internacional Público que não deve um Estado soberano, intervir em outro dito também soberano. Através deste simples ensaio tentaremos mostrar porque as intervenções acontecem, porque as legislações que proíbem tal atitude não são respeitadas e o mais importante, porque as intervenções ditas legítimas (como intervenção humanitária, que deve ser proposta por uma organização internacional como a ONU) vêm acompanhadas de resquícios de domínio, resquícios estes que lembram sempre a figura do florentino que é reavivado sempre que um Estado (como os EUA) impõe sua força para conquistar outro (como o Iraque) e intervir em seus interesses internos (como o petróleo e suas diferenças étnicas que não tocam aos EUA, mas somente aos iraquianos). 

         Nesta perspectiva iremos aqui explanar o dever de não intervenção do Estado e mostrar que um Estado não deve se submeter às ordens de outro, já que a soberania lhe dá a prerrogativa de insubordinação e como as intervenções que são a exceção do dever de não intervenção, invoca pretextos diversos, como proteção dos Direito Humanos, proteção do meio ambiente, manutenção da paz e a segurança internacional.
2 O DEVER DE NÃO INTERVENÇÃO ESTATAL
        Para iniciarmos este artigo é interessante saber o significado da palavra intervenção de forma genérica para a posteriori, adentrarmos na esfera propriamente dita do Direito Internacional Público que trata de conceituá-la e de mostrar suas características. Pois bem, intervenção segundo Aurélio Buarque de Holanda é “o ato de intervir, é tomar parte voluntariamente, é ingerir-se ou se meter de permeio”.

         Intervenção deriva do latim interventione, e após o seu significado lato sensu, partiremos para o seu sentido estrito extraído do Manual de Direito Internacional Público do doutrinador Hildebran do Accioly; “intervenção em Direito Internacional é a ingerência de um Estado nos negócios peculiares internos ou externos, de outro Estado soberano com o fim de impor a este a sua vontade”.
         Quando estamos estudando a Teoria Geral do Estado na perspectiva da ciência política, percebemos diversos conceitos para o Estado. Para a sociologia o Estado seria uma organização baseada no agrupamento humano (comunidade), que se fixa em dado território, já para a ciência política é o Estado, uma organização político-jurídica resultante da formação de um povo (na teoria é para o Estado ter um sentimento de identidade entre as pessoas), que vive num território delimitado e governado por leis oriundas de um poder soberano.

2.1 Soberania
         Começaremos logo fazendo questionamentos: O que é soberania? É somente uma qualidade do Estado que poderá por vezes ser esquecida e descartada?
         Soberania é a qualidade de soberano, significando que o Estado é uma ordem suprema e que dentro de seus limites não há nenhuma outra força/ordem em igual patamar ou em grau mais elevado. Existem dois tipos de soberania, a interna e a externa; a primeira já fora citada, pois dentro do Estado não há outro poder que o confronte, a segunda diz respeito à capacidade que o Estado tem de se firmar no cenário internacional, é ele ter o reconhecimento por todos os demais Estados do globo, e com isso ter capacidade de acordar, ratificar tratados e de se pronunciar perante vários blocos.
         Depois de termos realizado uma explanação a respeito de Estado e de soberania, podemos dizer que o Estado gozador de soberania (qualidade que reafirma a sua existência) é capaz de se auto-determinar, isto é, tem como decidir por si só e não necessita de um outro Estado gerenciando seus negócios ou lhe fazendo exigências ou pressões.

2.2 Intervenções e o Princípio da Não Intervenção
          A regra adotada pelo Direito Internacional Público (DIP) é o princípio da não intervenção, ou seja, que nenhum Estado deve se ‘intrometer’ na vida de qualquer Estado, mas como toda regra recepciona exceções, este princípio cai às vezes por terra. A Organização das Nações Unidas (ONU) através do Conselho de Segurança torna legítima uma ação interventora sempre que o Estado fragilizado ponha em risco os direitos humanos, à proteção ao meio ambiente, a manutenção da paz e a segurança internacional; a pura e simples intervenção de um Estado em outro é prática condenada pelo DIP, nós também não somos adeptos de qualquer tipo de intervenção porque, já existiram missões de paz, intervenções militares e outras operações de mesma natureza, que se acobertaram da exceção trazida pela ONU, para pôr em prática a maciça corrupção. Será que o Estado interventor, com o aval logicamente do Conselho de Segurança da ONU atua em determinado país com o propósito exclusivo de ajudar, ou estaria atuando (intervindo) para em um futuro próximo poder controlar a economia do país estagnado e suas riquezas minerais?
         E quando a intervenção ocorre baseada em preservar a segurança internacional, vê-se logo que a intervenção não está muito bem consubstanciada, uma vez que não se sabe ao certo o que é ‘segurança internacional’, já que um Estado tido por todos os outros, como frágil politicamente, economicamente e socialmente teria capacidade de prejudicar um bloco ou um Estado rico? Se um                                      Estado tem dificuldade em se manter, isto não significa dizer que ele afetará o planeta, de modo que a segurança internacional não exista mais. Para simplificar, é preciso ter em mente a seguinte coisa: O DIP não permite que um Estado intervenha em outro de forma absoluta e de forma que aquele que intervém atue sozinho ou por conta própria, e sem permissão daquele que sofre a intromissão; o DIP permite uma intervenção (esta é a exceção), quando quem quer intervir é um organismo internacional, como a ONU, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a Cruz Vermelha entre outros, isto é, quando não há apenas um Estado atuando por conta própria, mas sim vários Estados liderados por outro e supervisionado pelo Conselho de Segurança da ONU.
2.3 Defesa enfática da Não Intervenção: Nossa posição e a posição de renomados doutrinadores
         Quando por exemplo a ONU intervém em um Estado através de missões de paz ela sem dúvida quer dar cabo a uma situação que irrita o mundo, este que várias vezes presencia o descaso promovido pelo governo do país ‘desorganizado’, os países africanos já sofreram inúmeras intervenções, pois como há bastantes grupos étnicos é comum se alastrar guerra civis, o governo não tem capacidade de organizar o país, pois paralelamente à sua atuação, existe a conduta de milícias, grupos armados que cansados da fome e da  corrupção promovida pelo governo, tentam retirar o tirano à força; foi assim na Somália que Siad Barre saiu do poder e deu lugar às milícias em meados de 1990.
         Acontece que quando as milícias chegam ao poder a coisa só tende a piorar, elas não têm a visão de governabilidade e morticídios são gerados constantemente; nesta etapa principalmente a ONU diz ser necessária a intervenção, pois quer proteger os direitos humanos, mesmo assim nós não aceitamos esse pensamento interventor, uma vez que partimos do princípio constitucionalista, onde o Estado tendo ou não uma ordem legal forte, cabe a ele juntamente com a atuação dos nacionais, decidirem o rumo do país e da nação, a soberania existe para isso, para ser base de fundamentação para a não intervenção.E não é somente por causa da soberania que defendemos aqui a primazia do princípio da Não Intervenção, tudo indica que quando uma missão de paz ocorre, a situação do país piora. Vejamos alguns itens que afirmam isso baseado na experiência vivida pela Somália e Ruanda:
· Ab initio a população fica grata pela ‘ajuda’, acham que o organismo interventor é capaz de solucionar o conflito, dar-lhes comida, moradia, dinheiro e etc;
· Depois de algum tempo dúvidas começam a aparecer, a população não sabe quem tem o poder de governabilidade, se as milícias ou as tropas da ONU;
· As tropas que serviriam para ajudar só se ‘arriscam’, não resolvem o conflito e decidem retornar, uma vez que pelo princípio do Não uso da força, as tropas só podem utilizar armamento leve e na hipótese de autodefesa;

· Quando a ONU propõe a uma missão de paz, ela deseja manter a paz, mas como irá manter algo que não existe? ;
· As tropas não têm capacidade de manter a paz, pois não são treinadas para isso, apesar de serem tropas de elite, são treinadas exclusivamente para situações de guerras, que não sejam de cunho civil;
· Nasce na população a idéia de ódio, pois percebem que somente os nacionais do país que lidera a intervenção é que são retirados do caos.
         O já citado doutrinador Hildebran do Accioly, também condena a intervenção, segundo ele “não pode um Estado tomar medidas capazes de atingir outro que não o ameace militarmente, ou em outras palavras, não se justifica a prática de atos contra Estado, cujo desenvolvimento possa ser considerado uma ameaça futura”. Concordamos com o mesmo, pois não se justifica um Estado intervir em outro que não lhe causa perigo ou prejuízo.
Por que condenamos inclusive a intervenção que propõe manter a paz e a segurança internacional?
         Porque mais uma vez estamos de acordo com Accioly que diz em seu manual de Direito Internacional o seguinte: “No país que sofreu intervenção se verificou em inúmeros casos a prática de crueldades, com morte maciça de pessoas, e o Estado interventor era movido por outros interesses”. Margareth Leister, procuradora da Fazenda Nacional em São Paulo e professora da PUC – SP, em seu artigo sobre o princípio da Não Intervenção e Soberania Nacional diz veementemente: “Aqueles que detêm o poder apresentam o direito humanitário como um imperativo moral para a comunidade internacional afastando a soberania estatal e o princípio da não intervenção”.
         Luiz Ivani de Amorim Araújo no seu curso de Direito Internacional Público é também coerente ao dizer: “a intervenção é uma violação ao Direito das Gentes, todo Estado deve se abster de qualquer ingerência na vida de outro”.
         Sendo assim não aderimos à intervenção, pois a soberania que é tida como juridicamente inviolável se vê por causa dessa possibilidade, atrelada às estratégias militares dissipadas na história por Maquiavel.

2.4 Intervenção da OTAN na Sérvia

         A OTAN lançou em 24 de março de 1999 na Sérvia, uma intervenção que de início era tida como legítima, mas a posteriori a finalidade desse organismo em proteger os direitos humanos se perdeu, a partir do momento que a proteção ao cidadão ficou em segundo plano. A OTAN bombardeia a Sérvia com o escopo de obrigar o governo a permitir que suas tropas ficassem na província de Kosovo, para impedir que abusos contra os albaneses acontecessem; quando se há o bombardeio há o desrespeito aos princípios da Carta das Nações Unidas, já que na intervenção houve o uso ou práticas militares, coisa que a ONU não permite, pois não quer resquício algum de guerra.
2.5 Monroe e sua doutrina

         Em dezembro de 1823 o estadista norte-americano James Monroe, que era presidente dos EUA, envia ao congresso uma mensagem que posteriormente irá se transformar na política externa dos Estados Unidos, podemos resumir a declaração de Monroe em quatro tópicos, ele disse:

- Os Estados do Novo Mundo que se emanciparam de suas metrópoles têm o direito adquirido á sua independência e assim não podem voltar à antiga condição de colônia;

- Os Estados europeus não podem intervir nos negócios dos Estados americanos, sob qualquer pretexto;

- O continente americano não é suscetível de ocupação ou conquista por parte dos Estados europeus;

- Os Estados americanos não interviriam nos negócios dos Estados europeus.

         Desta maneira, baseado na não intervenção e na soberania, Monroe com sua declaração visava repelir a recolonização dos Estados latino-americanos, para assim conter a penetração da Rússia nas costas americanas do pacífico norte, uma vez que os russos queriam a exclusividade da pesca por aquelas águas.

“Em verdade é coisa muito natural e costumeira, desejar aumentar suas próprias posses”.
                                             (Nicolau Maquiavel).
       Isto dito por Maquiavel reflete muito bem na chamada doutrina Monroe; Monroe tentou lutar contra o intervencionismo, contudo passou a sua doutrina, puramente intervencionista até o momento que Franklin Roosevelt chega á presidência dos EUA e modifica a política externa, retirando por fim as tropas do Haiti e revogando a emenda PLATT que limitava a soberania de Cuba.
2.6 Legislações que versam sobre o princípio da Não Intervenção
          A Convenção sobre direitos e deveres dos Estados, assinada em Montevidéu, Uruguai em 26-12-1933 e aprovada no Brasil pelo decreto legislativo nº 18 de 28-8-1936 e promulgada pelo decreto nº 1.570 de 13-4-1937 diz em seu artigo 8º a seguinte coisa:
“Nenhum Estado possui o direito de intervir em assuntos internos ou externos de outro”.
A carta das Nações Unidas no seu artigo 73 diz:

“Os membros das nações Unidas que assumiram ou assumam responsabilidades pela administração de territórios cujos povos não tenham atingido a plena capacidade de se governar a si mesmos, reconhecem o princípio de que os interesses dos habitantes desses territórios são da mais alta importância, e aceitam, como missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, dentro do sistema de paz e segurança internacional estabelecido na presente carta, o bem-estar dos habitantes desses territórios e, para tal fim, se obrigam a:”
a) “assegurar, com devido respeito à cultura dos povos interessados, o seu progresso político, econômico, social e educacional, e seu tratamento equitativo e a sua proteção contra todo abuso.”
         A alínea transcrita do artigo 73 das Nações Unidas diz que os membros da ONU devem respeitar a cultura do país que sofreu a intervenção, protegendo-o de todo e qualquer abuso, onde está à verdade nisso? Será que o interventor tem capacidade de entender o momento histórico que passa o país debilitado?

3 CONCLUSÂO
         Discutimos aqui a problemática de se intervir ou não em um Estado, abordamos a primazia do Princípio da Não Intervenção com o fito de reafirmar o conceito de soberania e a sua importância para qualquer Estado. Por mais que se queira ajudar um país, promovendo nele uma intervenção, seja ela de caráter humanitário ou não, é importante respeitá-lo ao máximo, e saber que para ajudá-lo é mister um estudo, uma análise detalhada para que as tropas interventoras não se vejam numa ação desastrosa. Condenamos qualquer forma de intervenção, devido às já existentes, não terem alcançado êxito pleno, talvez nunca uma intervenção seja a melhor solução. O Estado é composto por povo, população, nação, governo, instituições jurídicas, soberania e etc. Caso falte um tópico, há outros pontos que possam suprir à deficiência e assim superar a crise. Desta forma a intervenção deve não parecer a melhor saída, uma vez que interesses ocultos e distintos da verdadeira ajuda possam macular a imagem da intervenção ‘humanitária’ e do país que lidera as operações.
         A pesquisa bibliográfica serviu-nos como norte e como fonte de fundamentação, para que refutássemos a intervenção que embora não sendo a regra, existe desde que cedo, Maquiavel fora um exímio propagador de tal idéia.
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